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PORTARIA PGJ/PI Nº 1588/2022

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso de suas
atribuições legais, considerando o Despacho PGJ – 0243577, contido nos autos do Procedimento de Gestão
Administrativa – PGEA/SEI nº 19.21.0018.0007389/2021-42 ,



R E S O L V E

Art. 1º DESIGNAR a Procuradora de Justiça TERESINHA DE JESUS MOURA BORGES CAMPOS,
Ouvidora Geral, os Promotores de Justiça CLÁUDIA PESSOA MARQUES DA ROCHA SEABRA,
Chefe de Gabinete, ROGRIGO ROPPI DE OLIVEIRA, Subprocurador de Justiça Administrativo,
GLÉCIO PAULINO SETÚBAL DA CUNHA E SILVA, Coordenador do GSI, DENISE COSTA
AGUIAR, Assessor de Planejamento e Gestão, ANA ISABEL DE ALENCAR MOTA DIAS, Assessora da
Corregedoria-Geral, ESDRAS OLIVEIRA COSTA BELLEZA DO NASCIMENTO, titular da
Promotoria de Justiça de Manoel Emídio, o servidor ITALO GARCIA ARAUJO NOGUEIRA,
Coordenador de TI, FRANCISCO MARIANO ARAÚJO FILHO, Controlador Interno, RAIMUNDO
SOARES DO NASCIMENTO NETO, Coordenador de Recursos Humanos, AFRÂNIO OLIVEIRA DA
SILVA, Coordenador de Licitações e Contratos, ENNIO RICELLI SANTOS SOUSA, Chefe da Divisão de
Gestão de Documentos, e SHAIANNA DA COSTA ARAÚJO, Assessora da Coordenadoria de
Comunicação Social, para, sob a presidência da Chefe de Gabinete, integrarem Comissão responsável pela
avaliação dos mecanismos de tratamento e proteção de dados pessoais existentes no Ministério Público do
Estado do Piauí e pela proposição de ações voltadas ao aperfeiçoamento e regulamentação, com vistas ao
cumprimento das disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados-
LGPD).

Art. 2º REVOGAR as Portarias PGJ/PI nº 2052/2021, 2420/2021, 3199/2021 e 1213/2022.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 26 de maio de 2022.

 

CLEANDRO ALVES DE MOURA

Procurador-Geral de Justiça

Documento assinado eletronicamente por CLEANDRO ALVES DE MOURA, Procurador-Geral
de Justiça, em 26/05/2022, às 12:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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